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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 123/96

de 10 de Agosto

A Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, Lei de Bases do
Sistema Desportivo, reconhece, no seu artigo 15.o, a
importância do desporto de alta competição como para-
digma da actividade desportiva.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio,
veio, no desenvolvimento da referida lei, regulamentar
as medidas de apoio à prática desportiva de alta
competição.

Acontece que, no período de tempo entretanto decor-
rido, se verificou uma grande intensidade na prática
desportiva, já que este ano tem lugar um dos maiores
eventos desportivos mundiais, os Jogos Olímpicos.

A experiência colhida veio demonstrar a necessidade
de proceder a alguns ajustamentos no referido decre-
to-lei, nomeadamente no que se refere ao acesso ao
ensino superior dos praticantes sujeitos ao regime de
alta competição, à possibilidade de ser concedida mais
de uma licença extraordinária àqueles que desempe-
nhem as suas funções profissionais no sector público,

à decisão de atribuir a respectiva dispensa, à atribuição
de prémios aos praticantes profissionais e, finalmente,
à dependência dos benefícios concedidos no presente
diploma da inscrição num registo nacional dos prati-
cantes com estatuto de alta competição.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o, 5.o, 19.o, 24.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os praticantes que sejam integrados no percurso

de alta competição beneficiam das formas de apoio pre-
vistas no presente diploma para os praticantes com esta-
tuto de alta competição, salvo no que se refere à atri-
buição de bolsas e ao seguro desportivo.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — Quando integrados em selecções ou outras repre-
sentações nacionais, os praticantes desportivos profis-
sionais em regime de alta competição beneficiam das
medidas de apoio estabelecidas neste diploma, com
excepção da prevista no artigo 30.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.o

[. . .]

1 — Aos praticantes em regime de alta competição
a qualquer título vinculados ao Estado, às autarquias
locais ou a outras pessoas colectivas de direito público
pode ser concedida licença extraordinária pelo período
de tempo necessário à sua preparação e participação
nas provas constantes do plano estabelecido pela fede-
ração respectiva.

2 — A licença é atribuída por despacho do membro
do Governo que tutela a área do desporto, sob proposta
da federação respectiva, dando conhecimento ao mem-
bro do Governo do serviço respectivo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

[. . .]

Os técnicos de apoio aos praticantes em regime de
alta competição beneficiam, com as necessárias adap-
tações, do disposto nos artigos 13.o, 19.o, 20.o e 21.o
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Artigo 27.o

[. . .]

1 — Os praticantes aos quais seja aplicado o regime
de alta competição beneficiam de regime especial de
acesso ao ensino superior, nos termos do n.o 15.o da
Portaria n.o 627-A/93, de 30 de Junho.

2 — Os praticantes que tenham sido detentores do
estatuto de alta competição podem, no prazo de dois
anos a contar da data em que tiverem deixado de ser
titulares de tal estatuto, beneficiar do regime especial
de acesso ao ensino superior nos termos do número
anterior.

3 — Sempre que tal seja indispensável à sua prepa-
ração, os praticantes em regime de alta competição
podem mudar de curso ou obter a transferência de esta-
belecimento de ensino, mediante declaração compro-
vativa emitida pelo Instituto do Desporto.

4 — Os treinadores de praticantes de alta competição
com currículo desportivo de mérito excepcional podem
beneficiar, sob proposta da respectiva federação e des-
pacho de concordância do membro do Governo que
tutela a área do desporto, do regime especial de acesso
ao ensino superior referido no n.o 1.»

Artigo 2.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio,
o artigo 5.o-A:

«Artigo 5.o-A

Registo dos praticantes em regime de alta competição

A concessão dos apoios previstos neste diploma fica
dependente da inscrição do respectivo praticante no
registo referido no artigo 3.o, a qual deve ser renovada
anualmente, sob pena de caducidade imediata desses
apoios.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Julho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 25 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 124/96

de 10 de Agosto

A regularização das dívidas fiscais e à segurança social
constitui objectivo do XIII Governo Constitucional. Este
propósito resulta de situações de incumprimento
acumuladas ao longo dos primeiros cinco anos da década
de 90, que, a manterem-se, continuarão a produzir efei-

tos nocivos, quer no plano financeiro, quer no plano
da concorrência.

Tal facto exige uma intervenção extraordinária e rigo-
rosa do Governo, que, simultaneamente, permita
recuperar parte importante dos créditos dos entes públi-
cos e contribuir para um reenquadramento das entidades
devedoras nos circuitos económicos normais, criando
ao mesmo tempo condições para a viabilização econó-
mica das que evidenciem uma situação financeira dese-
quilibrada, dificilmente reversível sem o recurso a medi-
das excepcionais.

Os mecanismos introduzidos pelo Decreto-Lei
n.o 225/94, de 5 de Setembro, ao permitirem a regu-
larização em prestações da dívida anterior a 31 de
Dezembro de 1993, unicamente em relação aos con-
tribuintes que dispunham de recursos para pagar, até
fins de 1994, todas as dívidas vencidas desde o início
do ano, revelaram-se, para o efeito, complexos e limi-
tados, deixando de fora muitos contribuintes que, com
outro contexto normativo, poderiam ter regularizado a
sua situação tributária.

Aproveitando a experiência de aplicação desse
diploma, pretende-se agora definir um novo quadro glo-
bal para a regularização das dívidas ao Estado, que cons-
titua um regime mais simples e flexível, a que obede-
cerão todas as intervenções de natureza particular ou
específica. Simplicidade e flexibilidade que não signi-
ficam menor rigor ou exigência nas condições de acesso,
consagrando-se aquelas que são necessárias para um
acompanhamento e uma fiscalização permanente da
situação da entidade devedora. Na adopção destas con-
dições foram ponderados outros valores e interesses em
presença, distintos dos da recuperação de créditos, e
por isso se optou, mesmo neste caso, pela manutenção
do sigilo bancário, não podendo obviamente confun-
dir-se com a sua derrogação ou violação, antes decor-
rendo das regras vigentes, a autorização voluntária dos
contribuintes beneficiários deste novo regime para dis-
ponibilizarem, quando necessário, toda a informação
relevante para apuramento das dívidas e verificação da
sua situação tributária.

As medidas consagradas enquadram-se em dois gran-
des grupos. Por um lado, é previsto, ao abrigo das com-
petências próprias do Governo, e relativamente à gene-
ralidade dos devedores, um regime geral de pagamento
em prestações mensais iguais, até um máximo de 150,
com redução, nos casos normais, de juros de mora ven-
cidos e vincendos, à taxa média de juros praticada na
colocação da dívida pública interna.

Por outro lado, estabelece-se, em desenvolvimento
do regime jurídico estabelecido pelo artigo 59.o da Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, e concretizando também
a previsão do n.o 2 do artigo 55.o da mesma lei, em
relação aos casos que envolvam processos especiais de
recuperação de empresas ou contratos de consolidação
financeira e reestruturação empresarial, um regime
extraordinário de mobilização de activos e de recupe-
ração de créditos, admitindo-se a existência, num
período inicial, de prestações mais baixas, bem como
a redução de juros de mora até uma taxa que poderá
ser inferior à da dívida pública, articulado, sendo caso
disso, a título excepcional, com a conversão de créditos
em capital ou com a sua alienação.

A aplicação deste regime deverá ter em conta os prin-
cípios da transparência, da compatibilização dos inte-
resses financeiros do Estado com as necessidades estri-
tamente decorrentes do plano de recuperação econó-


